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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 023/2026 

PROCESSO Nº 113/2026 

 

O MUNICÍPIO DE GENERAL CÂMARA, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrito no CNPJ nº. 88.117.726/0001-50, torna público, para conhecimento dos interessados, a 

realização de licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, tipo MENOR PREÇO, regido pela 

Lei Federal nº 14.133/2021, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

                   A sessão virtual do Pregão será realizada no seguinte endereço: 

www.portaldecompraspublicas.com.br, no dia 19 de outubro de 2026, a partir das 08h e 30 min, 

podendo a proposta ser enviada até às 08h e 29min, sendo que todas as referências de tempo 

observam o horário de Brasília. 

 

1. DO OBJETO.  

Contratação de empresa especializada para a execução de serviços de manutenção corretiva 

da cobertura do Ginásio Municipal Tancredo Pereira Mendes, localizado na Rodovia RS-401, 

Zona Urbana do Município de General Câmara/RS, compreendendo a correção das 

infiltrações e goteiras existentes no telhado, com fornecimento de materiais, mão de obra, 

equipamentos e demais recursos necessários à perfeita execução dos serviços. 

1.1. A licitação será  em ITEM ÚNICO, conforme tabela constante do Termo de Referência. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço pelo item, observadas as exigências 

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

2. DO CREDENCIAMENTO E PARTICIPAÇÃO NO CERTAME  

 

2.1.Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu credenciamento, com atribuição 

de chave e senha, diretamente junto ao provedor do sistema, onde deverá informar-se a respeito 

do seu funcionamento, regulamento e instruções para a sua correta utilização. 

2.2 As instruções para o credenciamento podem ser acessadas no seguinte sítio eletrônico 

 

mailto:compras@generalcamara.rs.gov.br
http://www.generalcamara.rs.gov.br/


[2] 
Estado do Rio Grande do Sul 

PREFEITURA DE GENERAL CÂMARA 

GABINETE DO PREFEITO 

SUPERINTENDÊNCIA DE SUPRIMENTOS 

CONTRATOS E LICITAÇÕES 

Rua General David Canabarro, 120 - Centro - CEP: 95820-000 
General Câmara, RS - Brasil - CNPJ: 88.117.726/0001-50 
Telefone: (51) 2245-0015 Ramal:311 
E-mail: compras@generalcamara.rs.gov.br 
Visite o nosso site: www.generalcamara.rs.gov.br 

 

 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

2.3. É de responsabilidade do licitante, além de credenciar-se previamente no sistema eletrônico 

utilizado no certame e de cumprir as regras do presente edital: 

2.3.1. Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como 

firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou 

por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou 

entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda 

que por terceiros; 

2.3.2. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e 

responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão; 

2.3.3. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso; 

2.3.4. Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar da concorrência na 

forma eletrônica; e 

2.3.5. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse 

próprio. 

 

3. ENVIO DA PROPOSTA  

 

3.1. A proposta deverá ser enviada exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e 

horário estabelecidos no preâmbulo deste edital, observando o item 4 deste Edital, e poderá ser 

retirada ou substituída até a abertura da sessão pública. 

3.2. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, sendo que a falsidade da 

declaração sujeitará o licitante às sanções legais: 

3.2.1.O cumprimento dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as 

exigências do edital, respondendo o declarante pela veracidade das suas informações, na forma 

da lei; 

3.2.2. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.2.3. O cumprimento dos requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa 

de pequeno porte, microempreendedor individual, produtor rural pessoa física, agricultor familiar 
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ou sociedade cooperativa de consumo, se for o caso, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido nos Arts. 42 ao 49 da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 

2006. 

3.2.4. Declaração de observância do limite de R$ 4.800.000,00 na licitação, limitada às 

microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, 

ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados 

extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de 

pequeno porte. 

3.2.5. Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

3.3. Declaração para fins do inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal, com redação dada 

pela Emenda Constitucional, nº 20/98, que não emprega menores de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e de que qualquer trabalho a menores de 16 anos. 

3.4. Declaração de não possuir em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, nos termos do inciso III e IV do art.1º e no inciso III do art.5º da Constituição 

Federal. 

3.5. Declaração sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua 

habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores. 

 

4. DA PROPOSTA   

 

4.1. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, a contar da data de abertura da 

sessão eletrônica de pregão, estabelecida no preâmbulo desse edital. 

4.2. Os licitantes deverão registrar suas propostas no sistema eletrônico, observando as diretrizes 

da Planilha Orçamentária (ANEXO III) deste edital. 

4.3. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importará na desclassificação da proposta, 

razão pela qual os licitantes não poderão encaminhar documentos com timbre ou logomarca da 

empresa, assinatura ou carimbo de sócios ou outra informação que possa levar a sua identificação, 

até que se encerre a etapa de lances. 
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5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES. 

 

    5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 

data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. A pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

5.3. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

5.3.1. Contiverem vícios insanáveis; 

5.3.2. Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

5.3.3. Apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para 

a contratação; 

5.3.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.3.5. Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que 

insanável. 

5.3.6. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 

em tempo real por todos os participantes. 

5.3.7. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

5.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

5.5. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os 

licitantes. 

5.6. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 

no registro. 

5.6.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preambulo deste 

edital. 

5.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
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5.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

5.9. O licitante poderá uma única vez excluir seu último lance odertado, no instervalo de 15 (quinze) 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.10. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 

deverá ser R$ 0,10 (dez) centavos. 

5.11. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, 

em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.12. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 

do período de duração da sessão pública. 

5.13. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.14. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente. 

5.15. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 

pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública 

de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

5.16. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão 

ser desconsiderados pelo pregoeiro. 

5.17. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado primeiro. 

5.18. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

5.19. No caso de desconexão com a pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

5.20. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a pregoeira persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e e reiniciada somente depois de decorridas vinte e 

quatrohoras da comunicação do fato pela pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado 

para divulgação. 

5.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
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5.22. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto 

à Receita Federal, do porte da entidade empresarial.  

5.23. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa 

de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 

44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.24. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.25. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 20 

(vinte) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

5.26. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa 

de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.27. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta. 

5.28. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 

estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem 

jus às margens de preferência, conforme regulamento. 

5.29. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, 

de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

5.30. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de 

desempate, nesta ordem: 

5.30.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 

em ato contínuo à classificação; 

5.30.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
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obrigações previstos nesta Lei; 

5.30.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

5.30.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

5.31. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 

sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

5.31.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 

da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão 

ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

5.31.2. Empresas brasileiras; 

5.31.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

5.31.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

5.32. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas empatadas. 

5.33. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

5.34. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

5.34.2.A pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado queenvie a proposta adequada ao último 

lance ofertado após a negociação realizada. 

5.35. Após a negociação do preço, a pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

6. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA E DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

  

6.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 24 (vinte e 

quatro) horas a contar da solicitação da pregoeira no sistema eletrônico, juntamente com a Planilha 

Orçamentária (ANEXO III) do edital e a documentação de habilitação, e deverá: 

   6.1.1.Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas 

ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 

representante legal. 
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    6.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

pagamento. 

6.3. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer 

da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

6.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

6.5. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos 

e o valor global em algarismos e por extenso. 

6.5.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; 

no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 

prevalecerão estes últimos. 

 

7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.  

 

7.1. Serão examinadas a Proposta readequada e a Planilha Orçamentária quanto à adequação ao 

objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste edital 

e em seus anexos. 

7.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao 

preço máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

7.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade 

do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

7.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade 

e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 

suspeita; 

7.4. A pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio 

de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (DUAS) horas, sob pena de não aceitação 

da proposta. 

7.5. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela pregoeira, destacam-se os que contenham 

as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, 

além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, 
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encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pela 

pregoeira, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

7.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a pregoeira examinará a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

7.7. Havendo necessidade, a pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

7.8. A pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 

negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

7.8.1.Também nas hipóteses em que a pregoeira não aceitar a proposta e passar à subsequente, 

poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

7.8.2.A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

7.9. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

sempre que a proposta não for aceita, e antes de a pregoeira passar à subsequente, haverá nova 

verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da 

LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

7.10.Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a pregoeira verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

8. DOS DOCUMENTOS DE  HABILITAÇÃO  

Para fins de habilitação neste certame , a licitante deverá enviar os seguintes documentos: 

 

 

8.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

 

a) cópia de documento de identificação do representante legal da empresa; 

b) cópia do registro comercial, no caso de empresa individual; 

c) cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores; 
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d) cópia do decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir. 

 

 

8.2. HABILITAÇÃO  FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

a) CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao domicílio ou 

sede dalicitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

c) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 

termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e 

da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

d) Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta junto aos 

Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada; 

e) Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos Tributos 

Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada; 

f) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

 

8.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

8.3.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 

11.101, de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 60 

(sessenta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão; 

 

8.4.QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
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8.4.1. Indicação de profissional legalmente habilitado, registrado no CREA ou CAU, conforme sua 

área de atribuição, para atuar como responsável técnico pela execução dos serviços. 

 

9. VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO  

9.1. Os documentos de habilitação serão examinados pela pregoeira, que poderá verificar a 

autenticidade das certidões junto aos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores. 

9.2. Encerrada a fase de julgamento da Proposta e da Planilha Orçamentária , a pregoeira passará 

à análise da documentação de habilitação. 

9.3. Em caso de restar faltante algum documento de habilitação, itens 8.1,8.2, 8.3 e  8.4  ou para a 

apresentação de documentação complementar, será aberta diligência, no prazo  de  2 (duas) horas, 

para que a documentação seja anexada, sob pena de inabilitação. 

9.3.1. A cláusula anterior NÃO se aplica, caso a arrematante deixe de apresentar integralmente a 

documentação de habilitação quando solicitada, o que ocasionará sua inabilitação sem a abertura 

de diligência. 

9.4.Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

9.5. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos 

que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.6. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

9.7. A beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006, que tenha declarado esta condição no sistema 

e que possua alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal e/ou trabalhista, terá sua 

habilitação condicionada ao envio de nova documentação, que comprove a sua regularidade, em 5 

(cinco) dias úteis. 

9.8. A não-regularização fiscal, social e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará 

a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 

classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

com alguma restrição na documentação fiscal, social e trabalhista, será concedido o mesmo prazo 
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para regularização. 

9.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a pregoeira 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

9.10. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital. 

9.11. Na hipótese do licitante não atender às exigências para habilitação, a pregoeira examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao edital. 

9.12. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no Edital, o licitante será declarado 

vencedor, oportunizando-se a manifestação da intenção de recurso. 

 

10.DOS RECURSOS  

 

10.1.Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o 

prazo de no mínimo quinze minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, 

de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais 

motivos, em campo próprio do sistema. 

10.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 

decadência desse direito. 

10.2.1.Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias uteis 

para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 

intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros 

três dias uteis, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada 

vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

10.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

10.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 

 

11. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  

11.1.A sessão pública poderá ser reaberta: 
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11.2. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização 

da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que 

serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

11.3. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, 

serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

11.4.Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

11.5.A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo com a 

fase do procedimento licitatório. 

11.6. No caso da convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no 

PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados 

cadastrais atualizados. 

 

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO.  

12.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da pregoeira, 

caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos 

recursos apresentados. 

12.2.Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório. 

 

13.CONDIÇÕES DA CONTRATAÇÃO  

13.1.O licitante vencedor será convocado para assinar o termo de contrato ou para aceitar ou retirar 

o instrumento equivalente, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

13.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação da parte, durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo 

apresentado seja aceito pela Administração. 

13.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não 

aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas neste 
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Edital, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do 

contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor. 

13.4. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento 

total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas, previstas neste 

edital, e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão licitante. 

 

14. DA EXECUÇÃO DO OBJETO  

14.1. A execução dos serviços deverá observar integralmente as especificações constantes deste 

Termo de Referência, do Memorial Descritivo, do Projeto, da Planilha Orçamentária e dos demais 

documentos técnicos integrantes do processo. 

14.2. A execução deverá iniciar após a emissão da Ordem de Serviço, compreendendo a 

mobilização dos recursos necessários e a realização de inspeção completa da cobertura, inclusive 

mediante testes, para identificação e confirmação das causas das infiltrações existentes. 

14.3. Após o diagnóstico, deverão ser executados os reparos necessários para a eliminação dos 

pontos de gotejamento e o restabelecimento da estanqueidade da cobertura, incluindo, quando 

necessário, correção ou substituição de elementos danificados, fixações, vedações, calafetações e 

sobreposições. 

14.4. Os materiais empregados deverão ser novos e de primeira qualidade, observadas as 

especificações técnicas estabelecidas para o objeto, especialmente quanto às telhas metálicas, 

parafusos e fixadores, selante PU e manta butílica autoadesiva. 

14.4.1. As novas telhas deverão apresentar compatibilidade com a cobertura existente, 

especialmente quanto à geometria, largura, altura e passo das ondas, de forma a assegurar 

adequado encaixe e estanqueidade.   

14.5. Deverá ser priorizado o reaproveitamento das furações existentes, admitindo-se novas 

furações somente quando estritamente necessárias e desde que não comprometam a 

estanqueidade e a integridade da cobertura.   

14.6. A execução deverá contemplar, ainda, os serviços iniciais e finais previstos na Planilha 
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Orçamentária, incluindo mobilização e desmobilização, administração local, limpeza e organização 

da área e liberação do local ao final dos serviços. 

14.7. A execução dos serviços deverá ser acompanhada pelo Setor de Engenharia Municipal, 

sempre que possível, com registros fotográficos das condições da cobertura antes, durante e após 

as intervenções.  

14.8. Ao término dos trabalhos, deverá ser elaborado laudo técnico circunstanciado, contendo a 

descrição dos serviços realizados e a avaliação dos resultados obtidos. 

15. DOS PRAZOS E DA GARANTIA  

15.1. O prazo máximo para conclusão dos serviços será de 15 (quinze) dias corridos, contados da 

emissão da Ordem de Serviço, incluindo a execução dos reparos, a limpeza final e a liberação da 

área. 

15.2. A vigência contratual será de 60 (sessenta) dias, contados da assinatura do contrato, podendo 

ser prorrogada nas hipóteses legalmente admitidas, observadas as disposições da Lei Federal nº 

14.133/2021, especialmente o art. 111, quando aplicável. 

15.3. Os serviços e materiais empregados deverão possuir garantia mínima de 02 (dois) anos, 

contados do recebimento definitivo do objeto, observadas as condições estabelecidas no Termo de 

Referência e nos demais documentos técnicos da contratação. 

15.3.1. Durante o período de garantia, constatada qualquer falha de fixação, infiltração, problema 

de calafetação, defeito de fabricação das telhas ou outra irregularidade relacionada aos serviços 

executados, o Município notificará formalmente a contratada, que deverá, no prazo máximo de 15 

(quinze) dias úteis, apresentar-se no local, iniciar os reparos e sanar as irregularidades apontadas, 

sem qualquer ônus adicional para a Administração Pública. 

15.3.2. O não comparecimento ou a inércia da contratada no prazo estabelecido poderá ensejar a 

aplicação das sanções administrativas e multas contratuais cabíveis, sem prejuízo da 

responsabilização civil por eventuais danos decorrentes da demora na correção. 

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.  
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16.1. Compete ao CONTRATANTE:  

a) Emitir a Ordem de Início dos Serviços e os demais documentos necessários ao início e 

acompanhamento da execução do objeto;  

b) Disponibilizar à Contratada as informações e os documentos técnicos necessários à adequada 

execução dos serviços, incluindo o Projeto, Memorial Descritivo e demais elementos integrantes da 

contratação;  

c) Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, por meio de servidor formalmente designado, 

verificando o cumprimento das especificações técnicas e das condições estabelecidas neste Termo 

de Referência;  

d) Comunicar à Contratada eventuais ocorrências, irregularidades ou necessidades de providências 

identificadas durante o acompanhamento da execução dos serviços; 

e) Receber provisoriamente os serviços após sua conclusão física, mediante a verificação de sua 

conformidade com as especificações estabelecidas na contratação;  

f) Realizar a verificação necessária para o recebimento definitivo do objeto, inclusive quanto à 

estanqueidade da cobertura após a ocorrência de chuva com precipitação mínima de 20 mm;  

g) Efetuar os pagamentos devidos à Contratada, observadas as condições e etapas estabelecidas 

neste Termo de Referência;  

h) Fornecer à Contratada os esclarecimentos e as informações necessários ao fiel cumprimento das 

obrigações assumidas;  

i) Comunicar formalmente à Contratada eventuais falhas, defeitos ou infiltrações constatados 

durante o período de garantia, para que sejam adotadas as providências cabíveis. 

16.2. Compete à CONTRATADA: 

16.2.1 Responsabilidade Técnico-Operacional e Pessoal  

a) Apresentar a respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica – ART dos serviços antes do 

início das atividades;  

b) Disponibilizar os profissionais necessários à adequada execução dos serviços, incluindo a mão 

de obra técnica prevista para o acompanhamento da execução;  

c) Providenciar, por sua conta, todos os equipamentos, máquinas, ferramentas, materiais e demais 

recursos necessários à perfeita execução dos serviços;  

d) Considerar, para fins de planejamento logístico e dimensionamento dos equipamentos 

necessários à execução, que a estrutura do Ginásio possui altura máxima aproximada de 12 (doze) 

metros, largura aproximada de 39 (trinta e nove) metros e comprimento aproximado de 55 

(cinquenta e cinco) metros; 
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e) Responsabilizar-se pela mobilização e desmobilização de máquinas, equipamentos, pessoal, 

materiais e ferramentas necessários à execução dos serviços. 

16.2.3.Proteção do Patrimônio e do Pavimento Interno  

a) Considerar que o pavimento interno do Ginásio é constituído por sistema de piso modular indoor, 

adotando todas as medidas necessárias à sua preservação durante a execução dos serviços;  

b) Caso sejam utilizados e apoiados sobre o piso andaimes, torres, plataformas elevatórias ou 

quaisquer outros equipamentos destinados ao trabalho em altura, providenciar obrigatoriamente a 

proteção do pavimento, por sua conta e ônus, mediante utilização de tablados de madeira, mantas 

emborrachadas ou chapas compensadas adequadas à distribuição de carga;  

c) Responsabilizar-se integralmente por quaisquer danos, riscos, quebras ou deformações 

causados ao sistema de piso modular em decorrência da execução dos serviços, arcando com os 

custos de reparação ou substituição das placas eventualmente afetadas. 

16.2.4. Segurança do Trabalho  

a) Responsabilizar-se integralmente pelo fornecimento, montagem, operação e desmontagem dos 

dispositivos necessários à execução dos trabalhos em altura, incluindo andaimes, plataformas 

elevatórias, linhas de vida, cabos de segurança, equipamentos de proteção individual – EPIs e 

equipamentos de proteção coletiva – EPCs;  

b) Cumprir rigorosamente as normas de segurança vigentes aplicáveis à execução dos serviços, 

especialmente a NR-35 – Trabalho em Altura e a NR-18 – Segurança e Saúde no Trabalho na 

Indústria da Construção;  

c) Realizar, por meio de seu responsável técnico e profissional competente em segurança do 

trabalho, a análise e validação das condições de estabilidade e segurança da linha de vida existente 

na parte externa da cumeeira antes de sua eventual utilização, providenciando as correções 

necessárias para sua utilização segura;  

d) Manter o local devidamente sinalizado e organizado durante a execução dos serviços, de modo 

a preservar a segurança dos trabalhadores, usuários e demais pessoas que possam circular nas 

proximidades da área de intervenção. 

16.2.5.Organização, Limpeza e Descarte  

a) Manter as áreas destinadas ao trânsito de pedestres e veículos devidamente desimpedidas e os 

materiais organizados durante a execução dos serviços;  

b) Realizar o recolhimento diário de rebarbas, restos de parafusos, retalhos de telhas, embalagens 

e demais resíduos resultantes da execução dos serviços, ao final de cada expediente;  

c) Realizar a limpeza e organização da área de forma constante durante a execução, incluindo a 
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sinalização necessária à segurança dos trabalhadores e usuários da edificação, bem como proceder 

à limpeza e organização final da obra;  

d) Transportar e realizar, por sua conta, o descarte do material inservível retirado durante a 

execução dos serviços, incluindo telhas antigas e entulhos, em local devidamente localizado e 

licenciado pelo órgão ambiental competente, observando a legislação aplicável. 

16.2.6. Execução e Responsabilidade pelos Serviços  

a) Executar os serviços de acordo com o Projeto, Memorial Descritivo, Planilha Orçamentária e 

demais documentos técnicos integrantes da contratação, observando as especificações dos 

materiais e os procedimentos estabelecidos; 

b) Realizar inspeção própria e completa da cobertura, inclusive mediante testes, para aferir e validar 

tecnicamente os pontos de infiltração identificados e verificar a existência de outras causas de 

gotejamento;  

c) Executar todos os reparos necessários à eliminação das infiltrações identificadas, incluindo 

eventual substituição de elementos danificados, correção de vedações, fixações, sobreposições ou 

outros componentes necessários à solução do problema;  

d) Utilizar materiais novos e de primeira qualidade, conforme as especificações técnicas 

estabelecidas para a contratação;  

e) Não remover a estrutura de sustentação das telhas, constituída pelas tesouras e terças metálicas. 

Caso seja identificado comportamento anormal da estrutura durante a execução, deverá paralisar 

imediatamente as atividades e comunicar o Fiscal do Contrato;  

f) Comunicar previamente à fiscalização eventual necessidade de alteração do Projeto ou das 

especificações estabelecidas nos documentos técnicos, não realizando modificações sem a 

respectiva autorização;  

g) Responsabilizar-se pelos danos causados ao patrimônio municipal ou a terceiros em decorrência 

da execução dos serviços, inclusive aqueles decorrentes da utilização inadequada de equipamentos 

ou da ausência de medidas de proteção;  

h) Cumprir o prazo estabelecido para a execução integral dos serviços, incluindo a limpeza final e 

a liberação da área; 

i) Manter, durante toda a execução, as condições necessárias para a adequada realização dos 

serviços, responsabilizando-se pelos recursos humanos, materiais, equipamentos e demais meios 

empregados na execução do objeto. 

 

17. DOS CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 
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Os serviços serão considerados concluídos e recebidos em duas etapas sucessivas:  

a) Recebimento Provisório: realizado imediatamente após a conclusão física dos serviços, mediante 

inspeção visual detalhada da fixação, alinhamento das telhas e entrega da área limpa e sem avarias 

ao patrimônio, ocasião em que será emitido o Termo de Recebimento Provisório pela fiscalização 

municipal;  

b) Recebimento Definitivo: o serviço será considerado recebido definitivamente somente após a 

ocorrência da primeira chuva com precipitação mínima de 20 mm (vinte milímetros) após a 

conclusão dos trabalhos, servindo como teste real de estanqueidade para validação das vedações 

e verificação da ausência de goteiras ou infiltrações; 

 

18. DO PAGAMENTO.  

 O pagamento será efetuado pelo Município de General Câmara/RS de forma parcelada, estando 

estritamente vinculado às etapas de recebimento dos serviços, conforme os critérios estabelecidos 

na documentação técnica.  

a) Primeira parcela: correspondente a 60% (sessenta por cento) do valor global do serviço, será 

liberada após a emissão do Termo de Recebimento Provisório pela fiscalização, mediante 

apresentação da respectiva Nota Fiscal e das certidões de regularidade fiscal da empresa;  

b) Segunda parcela: correspondente aos 40% (quarenta por cento) restantes do valor global do 

serviço, será liberada após a emissão do Termo de Recebimento Definitivo, condicionado à 

comprovação da estanqueidade da cobertura após a ocorrência de chuva com precipitação mínima 

de 20 mm, mediante apresentação da respectiva Nota Fiscal e dos documentos necessários à 

liquidação da despesa, observada a regularidade fiscal exigida;  

c) O pagamento ficará condicionado à comprovação da efetiva execução dos serviços e ao 

respectivo atesto pela fiscalização, observadas as condições previstas nos documentos técnicos 

integrantes da contratação; 

d) O pagamento será realizado mediante apresentação da documentação fiscal pertinente e demais 

documentos exigidos para a liquidação da despesa. 

 

 19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.  
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 I. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

 

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Dar causa à inexecução total do contrato; 

d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame.  

e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; 

i) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

l) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

 II. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 19.1 deste 

edital as seguintes sanções: 

 

 a) Advertência; 

 b) Multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do 

valor do objeto licitado ou contratado; 

 c) Impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do órgão   

 licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta 

e indiretade todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) 

anos. 

 III. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 19, II, do presente Edital poderão   

ser aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item. 

IV. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória 

e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções, conforme 
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previsto no item 19, II, do presente Edital. 

V. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

VI. A aplicação das sanções previstas no item 19, II, deste Edital não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

VII. Na aplicação da sanção prevista no item 19, II,  alínea “b”, do presente edital, será facultada a 

defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

VIII. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 19, II, do presente Edital o 

licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

IX. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 

julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações 

finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

 

20. REAJUSTAMENTO 

 

20.1. Os preços inicialmente contratados serão fixos e irreajustáveis pelo período de 1 (um) ano, 

contado da data-base vinculada à data do orçamento estimado (SINAPI/agosto 2026). 

20.2. Após o interregno mínimo de 1 (um) ano, os preços poderão ser reajustados mediante a 

aplicação do Índice Nacional de Custo da Construção – Disponibilidade Interna (INCC-DI), calculado 

pela Fundação Getulio Vargas (FGV), observada a legislação vigente e a periodicidade mínima 

anual. 

 

21.DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO.  

a) Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa poderá impugnar este Edital. 

b) A impugnação deverá ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA no 

sistema www.portaldecompraspublicas.com.br. 

c) Caberá à pregoeira, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, 

decidir sobre a impugnação no prazo de até prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último 

dia útil anterior à data da abertura do certame, contados da data de recebimento da impugnação. 
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d) Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

e) Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados à 

pregoeira, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 

exclusivamente por meio eletrônico via internet, em campo próprio do Sistema Banco Nacional de 

Compras no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br. 

f) A pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de prazo de até 3 (três) dias 

úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, contado da data de 

recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do 

edital e dos anexos. 

g) As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, 

a concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

h) As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração. 

i) As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de 

ordem geral, serão cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br., sendo de 

responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento. 

j) Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso 

de empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não 

identificado no processo para responder pela proponente. 

k) A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa 

designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, 

conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de 

designação do administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de mandato com 

poderes para impugnar o Edital). 

 

  22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS.  

  

a) A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da 

Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 125 da Lei nº 14.133/2021, sobre o valor inicial 

atualizado do contratado. 

 b) Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
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certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pela pregoeira. 

c) No julgamento das propostas e da habilitação, a pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins 

de habilitação e classificação. 

d) As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

e) Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

f) Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

g) O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

 h) O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

 i) A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas 

implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o 

vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções 

cabíveis. 

 j) O município de General Câmara/RS, poderá revogar este Pregão por razões de interesse público 

decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por 

ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato 

ou do procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório. 

k) A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 

l) Fica eleito o Foro da Comarca de General Câmara/RS, para dirimir quaisquer litígios oriundos da 

licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais 

privilegiado que seja. 
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m) Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

ANEXO I –TERMO DE REFERÊNCIA; 

ANEXO II – MEMORIAL DESCRITIVO 

ANEXO III- PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

ANEXO IV- CRONOGRAGA FÍSICO-FINANCEIRO 

ANEXO V- COMPOSIÇÃO BDI 

ANEXO VI- CORREÇÃO DAS GOSTEIRAS NO TELHADO DO GINÁSIO TANCREDO NEVES 

ANEXO VII- MAPA DE GOTEIRAS PRANCHA 

ANEXO VIII- CPU 

ANEXO X- MINUTA DO CONTRATO 

 

 

  

General Câmara, 30 de setembro de 2026. 

 

 

 

 

MARCIO PEREIRA BRANDÃO 

 

Prefeito Municipal
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 
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ANEXO II – MEMORIAL DESCRITIVO 
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ANEXO III- PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 
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ANEXO IV 

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 
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ANEXO V 

COMPOSIÇÃO BDI 
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ANEXO VI- 

CORREÇÃO DAS GOSTEIRAS NO TELHADO DO GINÁSIO TANCREDO NEVES 
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ANEXO VII- 

MAPA DE GOTEIRAS PRANCHA 
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ANEXO VIII- 

CPU 
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ANEXO X– MINUTA CONTRATUAL 

 

 

Contrato de prestação de serviços vinculados à 
licitação Pregão Eletrônico nº 0XX/2026. 
Processo Administrativo nº XX/2026. 
 

. 

 

 

O MUNICÍPIO DE GENERAL CÂMARA, pessoa jurídica de direito público, com sede à Rua David 

Canabarro, nº120, inscrita no CNPJ sob n.º nº 88.117.726/0001-50, neste ato representado pelo 

Prefeito Municipal, Sr. Marcio Pereira Brandão, aqui  denominado CONTRATANTE, e de outro 

lado __________________ , localizado na ______________ , nº_____  no Município de 

__________________, inscrito no CNPJ sob o nº__________________, telefone para contato 

_______________, e-mail _____________, representada  neste ato por __________________, 

inscrito (a) no CPF sob o nº____________, residente e domiciliado (a)  _____________ 

n°________, Centro, no Município de __________, doravante denominado CONTRATADA, tendo 

em vista o resultado do Pregão Eletrônico nº 0XX/2026, do Tipo Menor Preço, consoante e 

decidido no Processo Administrativo nºXX/2026 resolvem celebrar o presente Contrato de 

Prestação de Serviços, sujeitando-se às normas da Lei nº. 14.133/2021, com suas alterações 

posteriores, mediante as seguintes cláusulas e condições:  

 

 

1. DO OBJETO 

Contratação de empresa especializada para a execução de serviços de manutenção corretiva da 

cobertura do Ginásio Municipal Tancredo Pereira Mendes, localizado na Rodovia RS-401, Zona 

Urbana do Município de General Câmara/RS, compreendendo a correção das infiltrações e 

goteiras existentes no telhado, com fornecimento de materiais, mão de obra, equipamentos e 

demais recursos necessários à perfeita execução dos serviços. 
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2. DO PREÇO 

O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor global de R$ _______, conforme proposta 

apresentada, estando incluídos nos mesmos todos os insumos, taxas, encargos e demais 

despesas.  

 

3. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

3.1. A execução dos serviços deverá observar integralmente as especificações constantes no 

Termo de Referência, do Memorial Descritivo, do Projeto, da Planilha Orçamentária e dos demais 

documentos técnicos integrantes do processo. 

3.2. A execução deverá iniciar após a emissão da Ordem de Serviço, compreendendo a 

mobilização dos recursos necessários e a realização de inspeção completa da cobertura, inclusive 

mediante testes, para identificação e confirmação das causas das infiltrações existentes. 

3.3. Após o diagnóstico, deverão ser executados os reparos necessários para a eliminação dos 

pontos de gotejamento e o restabelecimento da estanqueidade da cobertura, incluindo, quando 

necessário, correção ou substituição de elementos danificados, fixações, vedações, calafetações 

e sobreposições. 

3.4. Os materiais empregados deverão ser novos e de primeira qualidade, observadas as 

especificações técnicas estabelecidas para o objeto, especialmente quanto às telhas metálicas, 

parafusos e fixadores, selante PU e manta butílica autoadesiva. 

3.4.1. As novas telhas deverão apresentar compatibilidade com a cobertura existente, 

especialmente quanto à geometria, largura, altura e passo das ondas, de forma a assegurar 

adequado encaixe e estanqueidade.   

3.5. Deverá ser priorizado o reaproveitamento das furações existentes, admitindo-se novas 

furações somente quando estritamente necessárias e desde que não comprometam a 

estanqueidade e a integridade da cobertura.   

3.6. A execução deverá contemplar, ainda, os serviços iniciais e finais previstos na Planilha 

Orçamentária, incluindo mobilização e desmobilização, administração local, limpeza e 

organização da área e liberação do local ao final dos serviços. 
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3.7. A execução dos serviços deverá ser acompanhada pelo Setor de Engenharia Municipal, 

sempre que possível, com registros fotográficos das condições da cobertura antes, durante e após 

as intervenções.  

3.8. Ao término dos trabalhos, deverá ser elaborado laudo técnico circunstanciado, contendo a 

descrição dos serviços realizados e a avaliação dos resultados obtidos. 

4. DO PAGAMENTO, DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FISCALIZAÇÃO. 

4.1. O pagamento será efetuado pelo Município de General Câmara/RS de forma parcelada, 

estando estritamente vinculado às etapas de recebimento dos serviços, conforme os critérios 

estabelecidos na documentação técnica.  

a) Primeira parcela: correspondente a 60% (sessenta por cento) do valor global do serviço, será 

liberada após a emissão do Termo de Recebimento Provisório pela fiscalização, mediante 

apresentação da respectiva Nota Fiscal e das certidões de regularidade fiscal da empresa;  

b) Segunda parcela: correspondente aos 40% (quarenta por cento) restantes do valor global do 

serviço, será liberada após a emissão do Termo de Recebimento Definitivo, condicionado à 

comprovação da estanqueidade da cobertura após a ocorrência de chuva com precipitação 

mínima de 20 mm, mediante apresentação da respectiva Nota Fiscal e dos documentos 

necessários à liquidação da despesa, observada a regularidade fiscal exigida;  

c) O pagamento ficará condicionado à comprovação da efetiva execução dos serviços e ao 

respectivo atesto pela fiscalização, observadas as condições previstas nos documentos técnicos 

integrantes da contratação; 

d) O pagamento será realizado mediante apresentação da documentação fiscal pertinente e 

demais documentos exigidos para a liquidação da despesa. 

 

4.5. As despesas decorrentes da contratação oriunda desta licitação correrão à conta da seguinte 

dotação orçamentáriada Secretaria Municipal de Planejamento, Habitação e Desenvolvimento 

Econômico:  
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Descrição:  Obras e Instalações 

Categoria:  4.4.90.51 

Dotação Principal:  8362 

SECUNDÁRIA: 8742 

 

4.6. A gestão do contrato será realizada pelo secretário municipal, Sr. Matheus dos Passos Lima 

(matrícula – 1268856-1). 

4.7. A fiscalização do contrato será realizada pelo servidor/engenheiro, Cléber Júlio Pinto –- 

CREA/MG nº 134.257 (matrícula – 127352-3) e como apoio técnico à fiscalização sob a 

responsabilidade do engenheiro Sr. Jordão Oliveira da Silva – CREA/MG nº 221315/D. 

 

5. PRAZOS DE EXECUÇÃO , VIGÊNCIA DO CONTRATO E GARANTIA 

5.1. O prazo máximo para conclusão dos serviços será de 15 (quinze) dias corridos, contados da 

emissão da Ordem de Serviço, incluindo a execução dos reparos, a limpeza final e a liberação da 

área. 

5.2. A vigência contratual será de 60 (sessenta) dias, contados da assinatura do contrato, podendo 

ser prorrogada nas hipóteses legalmente admitidas, observadas as disposições da Lei Federal nº 

14.133/2021, especialmente o art. 111, quando aplicável. 

5.3. Os serviços e materiais empregados deverão possuir garantia mínima de 02 (dois) anos, 
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contados do recebimento definitivo do objeto, observadas as condições estabelecidas neste 

Termo de Referência e nos demais documentos técnicos da contratação. 

5.3.1. Durante o período de garantia, constatada qualquer falha de fixação, infiltração, problema 

de calafetação, defeito de fabricação das telhas ou outra irregularidade relacionada aos serviços 

executados, o Município notificará formalmente a contratada, que deverá, no prazo máximo de 15 

(quinze) dias úteis, apresentar-se no local, iniciar os reparos e sanar as irregularidades apontadas, 

sem qualquer ônus adicional para a Administração Pública. 

5.3.2. O não comparecimento ou a inércia da contratada no prazo estabelecido poderá ensejar a 

aplicação das sanções administrativas e multas contratuais cabíveis, sem prejuízo da 

responsabilização civil por eventuais danos decorrentes da demora na correção. 

6. DOS CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

Os serviços serão considerados concluídos e recebidos em duas etapas sucessivas:  

a) Recebimento Provisório: realizado imediatamente após a conclusão física dos serviços, 

mediante inspeção visual detalhada da fixação, alinhamento das telhas e entrega da área limpa e 

sem avarias ao patrimônio, ocasião em que será emitido o Termo de Recebimento Provisório pela 

fiscalização municipal;  

b) Recebimento Definitivo: o serviço será considerado recebido definitivamente somente após a 

ocorrência da primeira chuva com precipitação mínima de 20 mm (vinte milímetros) após a 

conclusão dos trabalhos, servindo como teste real de estanqueidade para validação das vedações 

e verificação da ausência de goteiras ou infiltrações. 

7. REAJUSTAMENTO 

 

7.1. Os preços inicialmente contratados serão fixos e irreajustáveis pelo período de 1 (um) ano, 

contado da data-base vinculada à data do orçamento estimado (SINAPI/agosto 2026). 

7.2. Após o interregno mínimo de 1 (um) ano, os preços poderão ser reajustados mediante a 

aplicação do Índice Nacional de Custo da Construção – Disponibilidade Interna (INCC-DI), 

calculado pela Fundação Getulio Vargas (FGV), observada a legislação vigente e a periodicidade 

mínima anual. 
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8. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E CONTRATADA 

 

8.1. Compete ao CONTRATANTE:  

a) Emitir a Ordem de Início dos Serviços e os demais documentos necessários ao início e 

acompanhamento da execução do objeto;  

b) Disponibilizar à Contratada as informações e os documentos técnicos necessários à adequada 

execução dos serviços, incluindo o Projeto, Memorial Descritivo e demais elementos integrantes 

da contratação;  

c) Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, por meio de servidor formalmente designado, 

verificando o cumprimento das especificações técnicas e das condições estabelecidas neste 

Termo de Referência;  

d) Comunicar à Contratada eventuais ocorrências, irregularidades ou necessidades de 

providências identificadas durante o acompanhamento da execução dos serviços; 

e) Receber provisoriamente os serviços após sua conclusão física, mediante a verificação de sua 

conformidade com as especificações estabelecidas na contratação;  

f) Realizar a verificação necessária para o recebimento definitivo do objeto, inclusive quanto à 

estanqueidade da cobertura após a ocorrência de chuva com precipitação mínima de 20 mm;  

g) Efetuar os pagamentos devidos à Contratada, observadas as condições e etapas estabelecidas 

neste Termo de Referência;  

h) Fornecer à Contratada os esclarecimentos e as informações necessários ao fiel cumprimento 

das obrigações assumidas;  

i) Comunicar formalmente à Contratada eventuais falhas, defeitos ou infiltrações constatados 

durante o período de garantia, para que sejam adotadas as providências cabíveis. 

8.2. Compete à CONTRATADA: 

8.2.1 Responsabilidade Técnico-Operacional e Pessoal  

a) Apresentar a respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica – ART dos serviços antes do 

início das atividades;  

b) Disponibilizar os profissionais necessários à adequada execução dos serviços, incluindo a mão 

de obra técnica prevista para o acompanhamento da execução;  

c) Providenciar, por sua conta, todos os equipamentos, máquinas, ferramentas, materiais e demais 

recursos necessários à perfeita execução dos serviços;  

d) Considerar, para fins de planejamento logístico e dimensionamento dos equipamentos 

necessários à execução, que a estrutura do Ginásio possui altura máxima aproximada de 12 
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(doze) metros, largura aproximada de 39 (trinta e nove) metros e comprimento aproximado de 55 

(cinquenta e cinco) metros; 

e) Responsabilizar-se pela mobilização e desmobilização de máquinas, equipamentos, pessoal, 

materiais e ferramentas necessários à execução dos serviços. 

8.2.3.Proteção do Patrimônio e do Pavimento Interno  

a) Considerar que o pavimento interno do Ginásio é constituído por sistema de piso modular 

indoor, adotando todas as medidas necessárias à sua preservação durante a execução dos 

serviços;  

b) Caso sejam utilizados e apoiados sobre o piso andaimes, torres, plataformas elevatórias ou 

quaisquer outros equipamentos destinados ao trabalho em altura, providenciar obrigatoriamente 

a proteção do pavimento, por sua conta e ônus, mediante utilização de tablados de madeira, 

mantas emborrachadas ou chapas compensadas adequadas à distribuição de carga;  

c) Responsabilizar-se integralmente por quaisquer danos, riscos, quebras ou deformações 

causados ao sistema de piso modular em decorrência da execução dos serviços, arcando com os 

custos de reparação ou substituição das placas eventualmente afetadas. 

8.2.4. Segurança do Trabalho  

a) Responsabilizar-se integralmente pelo fornecimento, montagem, operação e desmontagem dos 

dispositivos necessários à execução dos trabalhos em altura, incluindo andaimes, plataformas 

elevatórias, linhas de vida, cabos de segurança, equipamentos de proteção individual – EPIs e 

equipamentos de proteção coletiva – EPCs;  

b) Cumprir rigorosamente as normas de segurança vigentes aplicáveis à execução dos serviços, 

especialmente a NR-35 – Trabalho em Altura e a NR-18 – Segurança e Saúde no Trabalho na 

Indústria da Construção;  

c) Realizar, por meio de seu responsável técnico e profissional competente em segurança do 

trabalho, a análise e validação das condições de estabilidade e segurança da linha de vida 

existente na parte externa da cumeeira antes de sua eventual utilização, providenciando as 

correções necessárias para sua utilização segura;  

d) Manter o local devidamente sinalizado e organizado durante a execução dos serviços, de modo 

a preservar a segurança dos trabalhadores, usuários e demais pessoas que possam circular nas 

proximidades da área de intervenção. 

8.2.5.Organização, Limpeza e Descarte  

a) Manter as áreas destinadas ao trânsito de pedestres e veículos devidamente desimpedidas e 

os materiais organizados durante a execução dos serviços;  
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b) Realizar o recolhimento diário de rebarbas, restos de parafusos, retalhos de telhas, embalagens 

e demais resíduos resultantes da execução dos serviços, ao final de cada expediente;  

c) Realizar a limpeza e organização da área de forma constante durante a execução, incluindo a 

sinalização necessária à segurança dos trabalhadores e usuários da edificação, bem como 

proceder à limpeza e organização final da obra;  

d) Transportar e realizar, por sua conta, o descarte do material inservível retirado durante a 

execução dos serviços, incluindo telhas antigas e entulhos, em local devidamente localizado e 

licenciado pelo órgão ambiental competente, observando a legislação aplicável. 

 

8.2.6. Execução e Responsabilidade pelos Serviços  

a) Executar os serviços de acordo com o Projeto, Memorial Descritivo, Planilha Orçamentária e 

demais documentos técnicos integrantes da contratação, observando as especificações dos 

materiais e os procedimentos estabelecidos; 

b) Realizar inspeção própria e completa da cobertura, inclusive mediante testes, para aferir e 

validar tecnicamente os pontos de infiltração identificados e verificar a existência de outras causas 

de gotejamento;  

c) Executar todos os reparos necessários à eliminação das infiltrações identificadas, incluindo 

eventual substituição de elementos danificados, correção de vedações, fixações, sobreposições 

ou outros componentes necessários à solução do problema;  

d) Utilizar materiais novos e de primeira qualidade, conforme as especificações técnicas estabelecidas para 

a contratação;  

e) Não remover a estrutura de sustentação das telhas, constituída pelas tesouras e terças 

metálicas. Caso seja identificado comportamento anormal da estrutura durante a execução, 

deverá paralisar imediatamente as atividades e comunicar o Fiscal do Contrato;  

f) Comunicar previamente à fiscalização eventual necessidade de alteração do Projeto ou das 

especificações estabelecidas nos documentos técnicos, não realizando modificações sem a 

respectiva autorização;  

g) Responsabilizar-se pelos danos causados ao patrimônio municipal ou a terceiros em 

decorrência da execução dos serviços, inclusive aqueles decorrentes da utilização inadequada de 

equipamentos ou da ausência de medidas de proteção;  

h) Cumprir o prazo estabelecido para a execução integral dos serviços, incluindo a limpeza final e 

a liberação da área; 

i) Manter, durante toda a execução, as condições necessárias para a adequada realização dos 
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serviços, responsabilizando-se pelos recursos humanos, materiais, equipamentos e demais meios 

empregados na execução do objeto. 

 

9. DOS CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

 

Os serviços serão considerados concluídos e recebidos em duas etapas sucessivas:  

a) Recebimento Provisório: realizado imediatamente após a conclusão física dos serviços, 

mediante inspeção visual detalhada da fixação, alinhamento das telhas e entrega da área limpa e 

sem avarias ao patrimônio, ocasião em que será emitido o Termo de Recebimento Provisório pela 

fiscalização municipal;  

b) Recebimento Definitivo: o serviço será considerado recebido definitivamente somente após a 

ocorrência da primeira chuva com precipitação mínima de 20 mm (vinte milímetros) após a 

conclusão dos trabalhos, servindo como teste real de estanqueidade para validação das vedações 

e verificação da ausência de goteiras ou infiltrações; 

 
10. DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL, INEXECUÇÃO, RESCISÃO E SANÇÕES 

 

10.1. O presente contrato poderá ser aditado e prorrogado na forma da Lei. 

10.2. A inexecução total ou parcial do contrato terá procedimentos e consequências, assim como 

as hipóteses de rescisão, na forma estabelecida no artigo 155 e seguintes da Lei 14.133/2021. 

10.3 O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Dar causa à inexecução total do contrato; 

d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame.  

e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
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i) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

l) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

 II. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 10.3 deste 

instrumento as seguintes sanções: 

 

 a) Advertência; 

 b) Multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do 

valor do objeto licitado ou contratado; 

 c) Impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

órgão   

 licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta 

e indiretade todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) 

anos. 

 III. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 10, II, do presente contrato poderão   

ser aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item. 

IV. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória 

e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções, 

conforme previsto no item 9, II, do presente Edital. 

V. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

VI. A aplicação das sanções previstas no item 10, II, deste contrato não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

VII. Na aplicação da sanção prevista no item 10, II,  alínea “b”, do presente contrato, será facultada 

a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

VIII. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 10, II, do presente contrato 

o licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 
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julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações 

finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

 

11. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

11.1. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da 

Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 125 da Lei nº 14.133/2021, sobre o valor 

inicial atualizado do contratado. 

11.2. A Administração tem a prerrogativa de fiscalizar o cumprimento satisfatório do objeto da 

presente licitação, por meio de agente designado para tal função, conforme o disposto na Lei nº 

14.133/2021. 

11.3. Fica eleito o Foro da Comarca de General Câmara/RS, para dirimir quaisquer litígios oriundos 

da licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais 

privilegiado que seja. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, 

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.  

 

 

 

General Câmara, xx de xxxx de 2026. 

 

 

 

MUNICÍPIO DE GENERAL CÂMARA 

Marcio Pereira Brandão - Prefeito Municipal 

 

 

 

xxxxxx 

Contratada 
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